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Introdução 

O Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 (Brasil, 2014) apresenta a Meta 

19, que propõe a efetivação da gestão democrática na educação básica. Contudo, o texto 

legal estabelece uma ambiguidade ao condicionar a participação social a critérios de 

meritocracia, objetivando: “Assegurar condições [...] para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à 

consulta pública à comunidade escolar”. 

Dentre as estratégias traçadas, destacam-se pela centralidade na discussão deste 

artigo — visto que são as dimensões efetivamente mensuradas nos relatórios de 

monitoramento do PNE: 

 
19.1) [Provimento de Cargo]: Priorizar o repasse de transferências 
voluntárias da União [...] para os entes federados que tenham aprovado 
legislação específica [...], considerando critérios técnicos de mérito e 
desempenho, bem como a participação da comunidade escolar; 
19.4) [Participação Estudantil/Familiar]: Estimular a constituição e o 
fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais [...]; 
19.5) [Colegiados]: Estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos 
escolares e conselhos municipais de educação [...]. (BRASIL, 2014). 

 
Essa contradição aprofunda-se com a Lei nº 14.113/2020 (Novo FUNDEB), que 

vincula a complementação-VAAR ao cumprimento de condicionalidades de desempenho 

(Art. 14, inciso I). Ao condicionar recursos a modelos que privilegiam o mérito técnico em 

detrimento da soberania das comunidades, a legislação reforça o que a ótica marxista 

define como configuração "tecnicista", subordinando a gestão aos interesses da classe 

hegemônica e transformando a escola em aparato de reprodução do mercado (AZEVEDO, 

1997; OLIVEIRA, 2001). 
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O objetivo deste artigo é realizar uma análise crítica sobre o cumprimento da Meta 

19 no Brasil (Carvalho; Aguiar de Carvalho; Ferreira, 2025), com foco nos estados da 

Região Norte, utilizando os indicadores de seleção de diretores e a presença de conselhos 

escolares para prospectar as diretrizes do novo PNE (2026-2036). 

 
Desenvolvimento 

A pesquisa adota abordagem crítico-dialética, baseada em análise documental das 

normativas e relatórios do PNE (2014-2024), delimitando-se às redes estaduais por 

concentrarem o Ensino Médio, etapa em que as condicionalidades de desempenho são 

mais incisivas. Os dados (2019-2024) foram extraídos de painéis oficiais do INEP. 

 Destaca-se que, até 2021, os resumos técnicos permitiam detalhar as formas de 

provimento de cargo; contudo, a partir de 2022, a centralização no Painel de 

Monitoramento do PNE passou a aglutinar os indicadores (seleção técnica e eleição). Essa 

junção dificulta a distinção entre os modelos, especialmente sob a Lei nº 14.113/2020. A 

análise transcende a descrição estatística, fundamentando-se na perspectiva teórico-

metodológica crítico-dialética (Marx, 1982; 1985) para investigar, via categorias como 

superestrutura e determinação econômica, as contradições entre a gestão democrática e 

o gerencialismo neoliberal. 

 
Diagnóstico da Meta 19: o provimento de cargos de gestão 

A Tabela 1 sintetiza os resultados do monitoramento da Estratégia 19.1, referente 

às escolas estaduais. Os dados comparam as escalas nacional e regional, detalhando o 

cenário de cada estado da Região Norte e a respectiva tendência observada no período. 

 
Tabela 1. Percentual de diretores de escolas públicas estaduais do Brasil e Região Norte do 
Brasil selecionados por meio de processo seletivo qualificado e consulta à comunidade com 

participação da comunidade escolar entre os anos de 2019 e 2024 

 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Tende ncia 
Brasil 12.9 13.6 13 17.3 26 26.4 Crescimento 
Regia o Norte 5.4 4.9 3.9 4.1 3.7 3.8 Queda 
Acre 33.6 45.3 35.5 39.4 36 34.9 Esta vel 
Rondo nia 10.7 5.7 4.3 3.1 2.4 2.7 Queda 
Amapa  3.4 0.8 0 0.8 2.2 1.3 Queda 
Roraima 1.2 0.7 0 0 0 0.6 Queda 
Tocantins 1.6 1.1 0.9 0.5 0 0.5 Queda 
Para  1.1 0.2 0.1 0.1 0.2 0.1 Queda 
Amazonas 0 0 0 0 0 0 Nulo 

Fonte: Painel do INEP. Acesso em 20 de abril de 2026. 

 
As escolas estaduais do Brasil registraram um incremento expressivo no número 

de diretores selecionados via critérios técnicos e consulta à comunidade de 12,9% em 



 

2019 para 26,4% em 2024. O avanço mais acentuado ocorreu no biênio 2022-2023, 

impulsionado, possivelmente, pelas novas condicionalidades de repasse do 

VAAR/FUNDEB, que passaram a exigir critérios técnicos para o provimento desses 

cargos (Brasil, 2020). 

Em contrapartida, a Região Norte apresentou um declínio: iniciou o período com 

5,4% e encerrou com apenas 3,8%. Esse dado aponta para uma estagnação — ou 

retrocesso — na implementação de processos seletivos democráticos na maioria dos 

estados setentrionais. 

O Acre figura como a exceção regional, mantendo índice significativamente 

superior à média nacional. Embora tenha oscilado após o pico de 45,3% em 2020, 

encerrou 2024 com 34,9%, consolidando-se como o único estado da região a adotar 

amplamente o modelo híbrido (seleção técnica e consulta à comunidade). 

Nos demais estados do Norte, os dados sugerem a persistência de indicações 

políticas. O Amazonas manteve o índice nulo (0%) em todo o período, enquanto o Pará 

apresentou números residuais (0,1% em 2024). No Tocantins, observou-se uma queda 

de 1,6% para 0,5%. Estados como Rondônia e Amapá também confirmam a tendência de 

retração, com Rondônia declinando acentuadamente de 10,7% para 2,7%. 

O Painel de Monitoramento do PNE (INEP) opera sob um reducionismo estatístico 

que esvazia a análise política da gestão escolar. Ao aglutinar apenas dados de "seleção 

técnica" e "consulta à comunidade", o painel invisibiliza a persistência de outras formas 

de provimento — como a indicação política, a consulta à comunidade etc. (Dourado, 

2003). Sob a ótica teórico-metodológica crítico-dialética, essa opacidade não é uma mera 

falha técnica, mas uma estratégia da superestrutura para ocultar o "Nó Regional": a 

contradição entre o discurso democrático e a prática do clientelismo. 

Ao negligenciar o que ocorre "fora da meta", o Estado inviabiliza o controle social 

e o desvelamento das relações de poder que submetem as escolas a interesses alheios à 

soberania da comunidade escolar. A Tabela 2 evidencia essa discrepância ao trazer dados 

do Resumo Técnico do Censo Escolar que são omitidos no painel do PNE: 

 
Tabela 2. Formas de provimento da gestão da escola pública (Rede Estadual - Região Norte) no 

Censo Escolar 2019-2021 

Estado 
2019 2020 2021 

Processo 
seletivo 

Indicaça o Eleiça o Processo 
seletivo 

Indicaça o Eleiça o Processo 
seletivo 

indicaça o Eleiça o 

Acre 33.6 - 29.9 45.3 - 29.3 35.5 - 39.2 
Rondo nia - 50.9 21.5 13.1 65.8 - 14.3 61.4 - 
Amapa  7.7 83.6 - 6.3 84.2 - 7.2 83.3 - 



 

Roraima  82 5.5 - 82.8 7.9 - 84.1 6 
Tocantins 22 70 - 17.7 70.2 - 10.6 79.8 - 
Para  - 78.3 - - 5.9 - - 5.8 - 
Amazonas 0.5 99.5 - 0.4 99.1 - - 98.2 - 

Fonte: Resumo Técnico do Censo Escolar por Unidade da Federação (2019, 2020 e 2021) 
 

Os dados apresentados nas tabelas anteriores confirmam a persistência de 

práticas que Dourado (2003, p. 83) identifica como faces do clientelismo na educação 

brasileira. Ao manter elevados índices de indicação política — como observado no 

Amazonas e em Roraima —, o poder público acaba por converter o espaço escolar em um 

"curral eleitoral". Para o autor, essa dinâmica de favoritismo não apenas marginaliza as 

oposições, mas consolida uma gestão autoritária que subordina a escola aos interesses de 

grupos dominantes.  

Em contrapartida, o estado do Acre figura como a exceção na Região Norte, 

apresentando um aumento progressivo no provimento por meio de eleições diretas entre 

2019 e 2021. Sobre essa modalidade, Dourado (2003, p. 84) pondera que, embora a 

eleição seja a forma mais democrática de escolha, ela não está isenta de contradições, uma 

vez que carrega as “limitações do sistema representativo numa sociedade de classes, 

assentada em interesses antagônicos e irreconciliáveis”. 

 

Colegiados Intraescolares e a Participação Social 

A Tabela 3 apresenta o monitoramento das Estratégias 19.4 e 19.5, que tratam da 

existência de órgãos colegiados (Conselhos, Associações de Pais e Grêmios). 

 

Tabela 3. Percentual de existência de colegiados intraescolares (Conselho Escolar, Associação 

de Pais e Mestres, Grêmio Estudantil) nas Escolas Públicas Estaduais Brasileiras e Região Norte 

do Brasil entre os anos de 2019 e 2024. 

 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Tende ncia 
Brasil 53.3 53.7 54 56.1 57.2 58.3 Crescimento 
Regia o Norte 30.5 32.4 32.1 32.3 33.8 34.4 Crescimento 
Tocantins 52.4 53.2 51.9 54.4 60.5 63.9 Expansa o 
Rondo nia 42.8 44.4 43.3 44.1 47.2 47.3 Crescimento 
Amazonas 31.5 35.5 36 36.5 37.4 38 Crescimento 
Para  32.5 34.3 32.7 32.5 33.2 33 Estagnaça o 
Roraima 24 25.9 27.2 24.8 25.1 27 Crescimento 
Acre 16.8 17.3 17 17.2 18 18.6 Crescimento 
Amapa  11.9 13.9 13.6 14.2 12.9 12.6 Retraça o 

Fonte: Painel do INEP. Acesso em 20 de abril de 2026 

Nacionalmente, houve um crescimento, atingindo 58,3% em 2024. Contudo, a 

Região Norte permanece 24 pontos percentuais abaixo da média do país. O Tocantins 



 

destaca-se positivamente neste quesito, superando a média nacional ao atingir 63,9% de 

cobertura em 2024, após uma expansão notável a partir de 2022. 

Inversamente, estados como Acre (18,6%) e Amapá (12,6%) apresentam os 

menores índices, indicando que a vasta maioria de suas unidades escolares opera sem 

estruturas formais de participação comunitária. 

 
O "Nó Regional" e a Perspectiva materialista e crítico-dialética  

A análise cruzada dos dados revela o que podemos definir como o "Nó Regional". 

No Acre, a democracia escolar concentra-se na figura do gestor (eleito), mas não se 

capilariza na base, dada a escassez de colegiados. No Tocantins, constata-se uma 

"participação tutelada" (Carvalho, 2004): abundância de colegiados, mas exclusão da 

comunidade na escolha do diretor, que, desde 2023, vem realizando processos seletivos 

baseados estritamente em critérios tecnocráticos (provas e entrevistas). 

Sob a ótica teórico-metodológica adotada, a tendência de crescimento na seleção 

de diretores por critérios técnicos e consulta à comunidade, a nível nacional, atrelada ao 

FUNDEB/VAAR sugere que a gestão democrática tem sido instrumentalizada para fins 

fiscais. A participação social, portanto, submete-se à determinação econômica, em que a 

superestrutura educacional se molda para garantir o fluxo de recursos, 

descaracterizando a essência emancipatória da gestão democrática em favor de um 

gerencialismo funcional (CARVALHO, 2004). 

O PNE 2026-2036 (Brasil, 2026) manteve na Meta 18 a condicionalidade da 

meritocracia. Suas estratégias focam em diretrizes nacionais de qualidade, formação de 

gestores e fortalecimento de conselhos. 

 
Considerações Finais 

Os dados sugerem que a gestão democrática é um desafio para as escolas 

estaduais da região Norte do Brasil. Enquanto o Brasil tende ao crescimento do número 

de gestores escolhidos por meio do conjunto de conhecimentos técnicos e consulta à 

comunidade, apenas o estado do Acre conseguiu estabilizar esse crescimento, os demais 

estados permanecem com dificuldades estruturais ou políticas para implementar esse 

modelo. Os estados do Amazonas (0%) e do Pará (0,1%) revelam que o provimento de 

cargos de direção ainda ignora o formato de seleção qualificada e participação efetiva. 

Enquanto o Tocantins consolida a participação assentada na lógica deliberativa e 

procedimental e, estados como Amapá e Acre operam majoritariamente com foco na 



 

escolha dos dirigentes escolares em relação à priorização de conselhos ou grêmios 

formais. 

Diante da aprovação do PNE (2026-2036), a superação do 'Nó Regional' e da 

lógica gerencialista imposta pelo VAAR apresenta-se como condição essencial para que a 

gestão democrática deixe de ser um indicador fiscal procedimental e retome sua natureza 

de soberania da classe trabalhadora em uma perspectiva substantiva (Carvalho; Aguiar 

de Carvalho; Rodrigues, 2019). 
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